
 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO No      , DE 2015 

(Do Sr. Alfredo Kaefer e outros) 

Acrescenta dispositivos aos arts. 159 
e 198 da Constituição Federal, para 
determinar que a União entregue aos 
Municípios parte da arrecadação das 
contribuições sociais sobre a receita ou o 
faturamento e sobre o lucro, para aplicação 
em ações e serviços públicos de saúde.  

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado 

Federal, nos termos do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte 

emenda ao texto constitucional: 

Art. 1º Os arts. 159 e 198 da Constituição Federal 

passam a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 159.............................................................................. 

............................................................................................. 

IV – do produto da arrecadação das contribuições sociais 
de que tratam as alíneas b e c do inciso I do caput do art. 
195, vinte e três inteiros e cinco décimos para os 
Municípios e o Distrito Federal, distribuídos na forma de 
lei complementar, observada a destinação a que se refere 
o § 2º-A do art. 198. 

............................................................................................ 

............................................................................................ 
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Art. 198................................................................................ 

............................................................................................. 

§ 2º-A Os Municípios e o Distrito Federal aplicarão, 
anualmente, em ações e serviços públicos de saúde, 
além dos recursos a que se refere o inciso III do § 2º 
deste artigo, a totalidade dos recursos recebidos da 
União, nos termos do inciso IV do caput do art. 159. 

..................................................................................” (NR) 

Art. 2º O art. 76 do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias da Constituição Federal passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

“Art. 76.............................................................................. 

 § 1° O disposto no caput não reduzirá a base de cálculo 
das transferências a Estados, Distrito Federal e 
Municípios, na forma do § 5º do art. 153, do inciso I do 
art. 157, dos incisos I e II do art. 158 e das alíneas a, b e 
d do inciso I e dos incisos II e IV do art. 159 da 
Constituição Federal, nem a base de cálculo das 
destinações a que se refere a alínea c do inciso I do art. 
159 da Constituição Federal. 

 ..................................................................................” (NR) 

Art. 3º Esta Emenda Constitucional entra em vigor no 

primeiro dia do exercício financeiro imediatamente subsequente ao de sua 

publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

É de todos conhecida a extrema dificuldade com que os 

municípios brasileiros fazem frente aos encargos e responsabilidades perante a 

população, que lhes são atribuídos pela Constituição Federal, abrangendo 

diversos serviços públicos essenciais, como a saúde e a educação, o 

saneamento básico, a iluminação pública e tantos outros. 
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De fato, é fácil reconhecer uma das principais razões que 

levaram os municípios à sua atual situação – verdadeiramente calamitosa do 

ponto de vista orçamentário-financeiro -, na inadequada repartição das receitas 

tributárias entre os entes da federação, estabelecida na Lei Maior, cuja 

formulação não levou na devida conta a quantidade de encargos e 

responsabilidades atribuídas aos municípios. 

Diante dessa constatação e da imperiosa necessidade de 

se efetuar emenda ao texto constitucional que corrija tamanha distorção, 

propomos a alteração dos arts. 159 e 198 da Constituição Federal, de forma a 

determinar que a União entregue 23,5% do produto da arrecadação das 

contribuições sociais sobre a receita ou o faturamento e sobre o lucro, a que se 

referem as alíneas b e c do inciso I do caput do art. 195, para aplicação pelos 

municípios em ações e serviços públicos de saúde.  

Considerando a execução orçamentária de 2014, o 

referido projeto pode assegurar o repasse de R$ 63 bilhões aos municípios, 

que deverão aplicar obrigatoriamente o montante em ações governamentais da 

seguridade social, as quais envolvem serviços públicos de saúde e assistência 

social. 

Entretanto, a cada ano as unidades da Federação vêm 

sentido uma sensível perda nas transferências obrigatórias, haja vista o 

aumento da participação das contribuições sociais na arrecadação federal. 

Com efeito, na CF não existe a mesma redistribuição desses recursos com os 

Estados, o Distrito Federal e os Municípios, razão pela qual o Governo Federal 

tem preferido aumentar sua receita com base nessa espécie tributária. Para 

termos uma ideia da amplitude da distorção ocasionada por essa prática, em 

2008, os impostos representaram 39,28% do total de tributos arrecadados pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil, enquanto as contribuições 

representaram 56%. 

A proposta que ora apresentamos torna obrigatória a 

partilha dos recursos das contribuições sociais incidentes sobre a receita ou o 

faturamento e o lucro com os Municípios, de maneira a permitir que 

mantenham sua autonomia financeira. 
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A emenda que se originar da proposição entrará em vigor 

apenas em 1º de janeiro do ano subsequente ao de sua publicação, para que 

haja tempo suficiente para a elaboração dos ajustes necessários a sua 

implementação por parte da União Federal. 

São estas as razões pelas quais contamos com o apoio 

dos ilustres pares para a aprovação da presente Proposta de Emenda à 

Constituição. 

Sala das Sessões, em        de   maio   de 2015. 

  
 

ALFREDO KAEFER  

Deputado Federal  

PSDB/PR 
 

 

 

 


